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Palmas, 21/05/2025 
 

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 
UNIDADE ADMINISTRATIVA:  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 53/2025 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para Publicação de 02 (duas) páginas do 
anuário “Descubra Sudoeste”, o qual será impresso com tiragem de 10.000 exemplares, além da 
versão digital, com publicação prevista para o mês de agosto de 2025. 
 
 
 
RECURSOS: 
 

04.122.0005.2008 
- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

1000 
1510 
1511 
3000 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

 
 
VALOR MÁXIMO: R$ 6.000,00 (seis mil reais). 
 
 
SITUAÇÃO DO PROCESSO:   
 
 
 
 
 

 
 

 
HOMOLOGADO 

 
 

 
REVOGADO 

 
 

 
ANULADO 

 
 

 
FRACASSADO 

 
 

 
DESERTO 

 
 

 
INDEFERIDO 

 
 

 
DEFERIDO 
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Parecer contábil 
 
UNIDADE ADMINISTRATIVA:  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Processo: 98/2025 

 
Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 53/2025 

 
Data do processo: 21/05/2025 

 
Objeto do processo: Contratação de empresa especializada para Publicação de 02 (duas) 
páginas do anuário “Descubra Sudoeste”, o qual será impresso com tiragem de 10.000 
exemplares, além da versão digital, com publicação prevista para o mês de agosto de 2025. 
 
 
VALOR MÁXIMO DO PROCESSO: R$ 6.000,00 (seis mil reais). 
 
Em atenção a solicitação do setor de compras e licitações, certifico a disponibilidade de créditos 
orçamentários para o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especificado, conforme 
dotações que seguem: 
 
 
RECURSOS: 
 
 
 
 

04.122.0005.2008 
- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

1000 
1510 
1511 
3000 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

 
 
 
 
 
 
 
 

Palmas, 21 de maio de 2025 
 

 
 
 
 
 

 
______________________________ 

Ezequiel H. Goulart 
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PROCESSO Nº 98/2025 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 53/2025 

         
Fundamentação legal: Lei nº 14.133/2021 publicada no DOU 01/04/2021 e subsequentes 
alterações. 

SECRETARIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

DATA DA EMISSÃO 

21/05/2025 

 

PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE 

Nº 53/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Publicação de 02 (duas) páginas do 

anuário “Descubra Sudoeste”, o qual será impresso com tiragem de 10.000 exemplares, além da 

versão digital, com publicação prevista para o mês de agosto de 2025. 

INSTRUMENTO A EMITIR 

 

(...) S/ INSTRUMENTO 

(X) TERMO DE COLABORAÇÃO 

(X) NOTA FISCAL/RECIBO 

FORNECEDORES 

 

(X) CADASTRADOS 

(...) NÃO CADASTRADOS 

DOCUMENTOS 

NECESSÁRIOS 

(X) FEDERAL/INSS 

(X) ESTADUAL 

(X) MUNICIPAL 

(X) FGTS 

(X) TRABALHISTA 

FUNDAMENTO LEGAL: A presente inexigibilidade fundamenta-se: artigo 74, inciso I, Lei nº 

14.133 e suas posteriores alterações. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contratação tem o objetivo de proporcionar maior visibilidade ao Município de Palmas, 

visando atrair investimentos, fortalecer a economia local e melhorar a qualidade de vida da 

população. 

Com maior exposição, o Município tende a chamar a atenção de empresários e investidores 

interessados em oportunidades de negócios, gerando novos empregos e impulsionando o 

desenvolvimento local. 

Ainda, valoriza-se a cultura e a identidade local, destacando a história, a cultura, as tradições 

locais, auxiliando na preservação do patrimônio da região, impulsionando o turismo e sensação de 

orgulho aos moradores. 

A visibilidade favorece o comércio, indústria e serviços locais, estimulando o crescimento 

sustentável e a inovação. 

Municípios com maior destaque possuem maior apoio governamental e mais facilidade no acesso 

a programas e investimentos públicos, além de estabelecer parcerias estratégicas com outros 

Municípios e instituições. 

O anuário “Descubra Sudoeste”, que será lançado pela editora Jornal de Beltrão S.A tem como 

objetivo trazer informações sobre cada Município do Sudoeste do Paraná, incluindo dados do 



 

5 
PROCESSO Nº 98/2025 – INEXIGIBILIDADE Nº 53/2025 

Contratação de empresa especializada para Publicação de 02 (duas) páginas do anuário “Descubra Sudoeste” 
 

 

IBGE, pontos turísticos e potencialidades de cada um, assemelhando-se a um guia da região, e 

será distribuído em pontos estratégicos como escolas, bibliotecas, hotéis, clínicas, e também será 

disponibilizado na versão digital. 

Assim, a publicação se mostra como uma oportunidade estratégica para o Município e fará 

fortalecer sua presença na região Sudoeste, promovendo sua imagem institucional e contribuindo 

para o desenvolvimento local. 

JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

A empresa Editora Jornal de Beltrão S.A atestou possuir exclusividade no objeto do presente 

procedimento licitatório (publicação e comercialização do anuário da indústria PARANÁ 

SUDOESTE). 

Para fins de garantia de exclusividade dos serviços, a empresa apresentou CARTA DE 

EXCLUSIVIDADE, assinada pelo Diretor Comercial da empresa, Sr. Marcos Antonio Kuchinski. 

Justifica-se a escolha do fornecedor por: ser desenvolvedora exclusiva dos referidos serviços. 

Nesta hipótese, a competição torna-se inviável, o que possibilita a contratação por meio da 

modalidade da inexigibilidade de licitação, mais especificamente aquela inscrita no artigo 74, inc. l 

da Lei Federal nº 14.133/21, que se lê: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

[...] 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de 

gêneros ou contratação de serviços que só possam 

ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos; 

 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO: O preço se justifica em razão da proposta de preços apresentada 

pelo fornecedor, além das notas fiscais emitidas para outros Municípios, demonstrando que o valor 

se encontra de acordo com a realidade atual para a prestação do serviço em questão. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

 

04.122.0005.2008 
- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

1000 
1510 
1511 
3000 

3.3.90.30 
3.3.90.39 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QNTD. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Publicação de duas páginas no 

Anuário “Descubra Sudoeste”, 

devendo ser entregue para a 

Prefeitura Municipal de Palmas 

17353 UN. 1 6.000,00 6.000,00 

 Valor Total R$ R$ 6.000,00 (seis mil reais) 
 

FORNECEDOR: EDITORA JORNAL DE BELTRÃO S A, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 95.420.188/0001-

33, com sede na Rua Mato Grosso, nº 55, Bairro Presidente Kennedy, na cidade de Francisco Beltrão/PR, 

CEP nº 85.605-280, neste ato representado pelo Sr. Marcos Antonio Kuchinski. CPF 839.976.369-15. 

PRAZO DE REALIZAÇÃO DO OBJETO 

Conforme solicitação da Secretaria 

ANÁLISE ÁREA JURÍDICA 

De acordo parecer em 

anexo. 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

A vigência será de 12 (doze) meses, a partir da data de 

assinatura do contrato. 

PROCESSO: 

(X) CONCLUÍDO 

(  ) CANCELADO 

RATIFICAÇÃO DO PREFEITO 

Ratifico a presente dispensa de licitação. 

DATA: ___/___/2025 

 

 

 

 

                                                                                __________________________________ 

                                                      Daniel Ricardo Langaro - Prefeito 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO  

PROCESSO Nº 98/2025 – INEXIGIBILIDADE Nº 53/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Publicação de 02 (duas) páginas do 

anuário “Descubra Sudoeste”, o qual será impresso com tiragem de 10.000 exemplares, além da 

versão digital, com publicação prevista para o mês de agosto de 2025. 

DATA BASE: 21/05/2025 

DATA RATIFICAÇÃO: xx/05/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 76.161.181/0001-08, com sede na Avenida Clevelândia, nº 521, no Município de 

Palmas, Estado do Paraná, representado legalmente neste ato pelo Prefeito Daniel Ricardo 

Langaro. 

CONTRATADA: EDITORA JORNAL DE BELTRÃO S A, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

95.420.188/0001-33, com sede na Rua Mato Grosso, nº 55, Bairro Presidente Kennedy, na cidade 

de Francisco Beltrão/PR, CEP nº 85.605-280, neste ato representado pelo Sr. Marcos Antonio 

Kuchinski. CPF 839.976.369-15. 

JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 74, inciso l, Lei nº 14.133 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  

 

04.122.0005.2008 
- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

1000 
1510 
1511 
3000 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

 

VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 12 (doze) meses.  
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TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

Município de Palmas/PR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PALMAS, E 

EDITORA JORNAL DE BELTRÃO S A. 

Que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PALMAS, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.161.181/0001-
08 com sede e foro na Avenida Clevelândia nº 521, centro, em Palmas-PR neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal Senhor Prefeito Daniel Ricardo Langaro, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) EDITORA JORNAL DE BELTRÃO S A, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
95.420.188/0001-33, com sede na Rua Mato Grosso, nº 55, Bairro Presidente Kennedy, na cidade 
de Francisco Beltrão/PR, CEP nº 85.605-280, neste ato representado pelo Sr. Marcos Antonio 
Kuchinski. tendo em vista o que consta no Processo nº 98/2025, e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da inexigibilidade de licitação nº 53/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para 
Publicação de 02 (duas) páginas do anuário “Descubra Sudoeste”, o qual será impresso com 
tiragem de 10.000 exemplares, além da versão digital, com publicação prevista para o mês de 
agosto de 2025. 
 A especificação técnica dos itens no arquivo PDF geralmente é obtida a partir de 
aproximações do CATMAT/CATSER, não sendo editável, em alguns casos, pelo órgão promotor 
do certame. Portanto, sempre que tal especificação não corresponder à descrição do Termo de 
Referência/Edital, prevalecerá a que consta no Termo de Referência/Edital. 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QNTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Publicação de duas páginas no 

Anuário “Descubra Sudoeste”, 

devendo ser entregue para a 

Prefeitura Municipal de Palmas 

17353 UN. 1 6.000,00 6.000,00 

 Valor Total R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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PARAGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas na inexigibilidade 

nº 53/2025, juntamente com seus anexos e a proposta da contratada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL 
Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o contratante pagará à contratada o valor total de R$ 
6.000,00 (seis mil reais). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No valor acima estão incluídas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de 
consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Conforme Decreto Municipal n° 4.321/2024, o prazo para liquidação de cada nota fiscal, a 

partir de seu recebimento pelo município, será de 30 (trinta) dias, bem como, o prazo 

máximo para pagamento será de 30 (trinta) dias, após a liquidação de cada nota fiscal 

acompanhada de Certidão Negativa de conjunta Federal, FGTS, Certidão Tributo Municipal, 

Certidão de Tributos Estaduais e Débitos Trabalhistas, desde que não haja fato impeditivo 

para o qual, de alguma forma, tenha concorrido à empresa adjudicatária. É OBRIGATÓRIO 

CONSTAR NO CORPO DA NOTA FISCAL OS DADOS REFERENTES AO PROCESSO 

LICITATÓRIO (Nº DA LICITAÇÃO) E DADOS BANCÁRIOS EM NOME E CNPJ DA EMPRESA. 

PARAGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será por etapas, ou seja, a cada etapa concluída 
mensalmente, a empresa recebera a autorização para emissão da nota fiscal, para o recebimento 
dos serviços prestados. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO - Fica a contratada comprometida com os prazos, rigorosamente de 
acordo com o ofertado na proposta, sendo verificado o cumprimento dos prazos, quantidade, 
qualidade e a validade dos itens entregues, entre outras informações pertinentes ao objeto em 
questão. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO - Reserva-se ao contratante o direito de recusar os itens entregues em 
desacordo com o solicitado, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o mesmo 
exigir novo Fornecimento para atender ao pedido da Secretaria solicitante de maneira satisfatória, 
sem ônus adicional para o mesmo. 
 
PARAGRAFO QUARTO - As obrigações decorrentes dispensa, consubstanciar-se-ão no 
Contrato, que onerará a(s) dotação(ões) do orçamento vigente, nas quais existem recursos 
reservados para a despesa que o presente Processo originará neste exercício: 
 
 

04.122.0005.2008 
- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

1000 
1510 
1511 
3000 

3.3.90.30 
3.3.90.39 

 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
PARAGRAFO QUINTO- Do documento fiscal: 
O documento fiscal deverá ser emitido na forma eletrônica - NOTA FISCAL ELETRÔNICA, nos 
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termos da legislação vigente, e encaminhado à Fiscalização do contrato do Departamento 
solicitante por e-mail, em formato "pdf” devendo conter: 
a) nome e número do banco, agência e conta corrente para depósito. A conta corrente 
obrigatoriamente deverá ser da própria CONTRATADA e deverá corresponder àquela indicada na 
Proposta Definitiva de Preços. 
b) outras especificações necessárias às notas fiscais, as quais são requisitos indispensáveis para 
que a Fiscalização possa atestá-las e encaminhá-las para pagamento: 
- CNPJ CORRETO DO MUNICÍPIO DE PALMAS/PR: 76.161.181/0001-08. 
- DATA DE EMISSÃO DA NOTA FISCAL. 
- DESCRITIVOS DOS VALORES UNITÁRIO E TOTAL. 
- IDENTIFICAR O Nº E ANO DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
- INFORMAR DADOS BANCÁRIOS PARA DEPÓSITO. 
 
PARAGRAFO SEXTO - A Nota Fiscal/Fatura, após o recebimento definitivo efetuado pela 
Fiscalização, será encaminhada a Secretaria Municipal de Finanças, nos setores competentes, 
para que se efetive o pagamento. 
 
PARAGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado diretamente à contratada ou representante 
legal, previamente credenciado perante a Administração Pública, através de depósito, 
transferência ou outro serviço bancário determinado pela tesouraria do Município de Palmas, 
porém o pagamento nunca ocorrerá em espécie e nas dependências da Tesouraria.  
 
PARAGRAFO OITAVO - No caso de atraso de pagamento pelo contratante, desde que a 
contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo contratante 
encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 
em regime de juros simples, conforme a seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP; 
Na qual: 
EM = Encargos Moratórios devidos; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 
 
PARÁGRAFO NONO - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso 
de descumprimento pela CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a 
este contrato, o prazo de pagamento constante nesta cláusula poderá ser suspenso até que haja 
reparação do vício ou adimplemento da obrigação. 
 
PARAGRAFO DÉCIMO – DO REAJUSTE  
a) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 23/04/2025. 
b) após o interregno de um ano o preço inicial poderá ser reajustado, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
c) a concessão do reajuste fica condicionada à solicitação da contratada, cuja resposta se dará no 
prazo de 30 (trinta) dias; 
d) caso não haja solicitação do reajuste antes da celebração de aditamento de vigência consuma-
se a renúncia tácita ou a preclusão lógica do seu exercício; 
e) nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste; 
f) no caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 
g) caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 
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h) na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
i) o reajuste será realizado por apostilamento. 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO  - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
a) cabível alteração contratual por acordo entre as partes para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado; 
b) cabível, ainda, alteração dos preços contratados, para mais ou para menos, conforme o caso, 
se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados, na forma do art. 134 da Lei 14.133/2021.  
c) o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, será 

preferencialmente de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
A vigência do Contrato terá seu termo inicial na data de sua assinatura perdurando pelo período 
12 (doze) meses, desde que constatado sempre, o total cumprimento das obrigações assumidas 
pelas partes.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prorrogação contratual é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com a contratada. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 

de termo aditivo. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 
 
 
O objeto deste contrato, deverá ser fornecido conforme condições do Termo de Referência e 
estabelecidas nesta cláusula. 
 
A contratada deverá publicar em 02 (duas) páginas, nas dimensões de 30x42cm no “Anuário da 
Indústria”, com previsão para lançamento no mês de agosto de 2025. 
 
O material deve estar de acordo  com o tema do anuário e atender as diretrizes editoriais. 
 
A triagem deve ser de 10.000 (dez mil) exemplares. 
 
O anuário deverá ser distribuído para todos os assinantes do “Jornal de Beltrão” e “Jornal de Pato 
Branco” em toda a região e também em pontos estratégicos de cada Município, como Secretarias 
de Indústria e Comércio, escolas, bibliotecas, hotéis, clínicas, e para todos os Deputados 
Estaduais e no Palácio do Iguaçu, para o Governador do Estado do Paraná. 
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Deverá, ainda, ser disponibilizada a versão digital do anuário, de forma acessível. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Constituem direitos do contratante, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e 
da contratada, receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constituem obrigações do contratante: 
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto, sob os aspectos quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando as ocorrências de 
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 
c) Efetuar o pagamento a CONTRATADA de acordo com as condições estabelecidas no 
edital; 
d) Acompanhar fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis. 
e) Permitir o acesso dos empregados, encarregados e/ou propostos da contratada para a 
execução do contrato; 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados, encarregados e/ou propostos da contratada, desde que inerentes ao objeto do 
contrato; 
g) Os horários deveram atender as necessidades solicitadas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem obrigações da contratada, além das constantes no 
Edital e Termo de Referência: 
Constituem direitos do contratante, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e 
da contratada, receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
a) O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após o início dos serviços, uma vez 
verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou 
recibo aposto na nota fiscal, firmado pelo fiscal do contrato; 
b) O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações contidas neste contrato/termo de referência; 
c) Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, o contratado devera refazê-lo no prazo 
estabelecido pela administração, observando as condições estabelecidas para a prestação; 
d) Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os 
mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida a contratada, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
e) Em caso da irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzira a termo os fatos 
ocorridos para aplicação de sanções;  
f)  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 
g) Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo discal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de execução ou dos materiais empregados; 
h) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a 
contratante; 
i) Relatar a contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
m) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
n) Realizar a implementação ou revisão de sistema. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FISCAL DO CONTRATO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de 
organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021 e o Decreto 
Municipal n° 3.891 de 31 de agosto de 2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização e gestão da execução do presente contrato será 
exercida, pelos servidores: 
 
Secretaria Municipal Gestor/Fiscal Servidor Matrícula 

Gabinete do Prefeito Fiscal Técnico Marcos Roberto Carneiro 

Terencio 

3208816 

Secretaria de 
Administração 

Fiscal Administrativo Diego dos Santos Borges 3206221 

Secretaria de 
Administração 

Gestor Luiz Alberto Ziguer de Almeida 3207294 

 
PARAGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem atribuições da fiscalização do contrato: 
a) acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;  
b) caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem atribuições da gestão contratual:  

a) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
b) indicar à contratada todos os elementos indispensáveis a bens/produtos ou início da prestação 
dos serviços; 
c) exigir da contratada o cumprimento integral do estabelecido nesse contrato e termo de 
referência; 
d) exigir o cumprimento integral dos detalhes, especificações e Normas Técnicas da ABNT, e 
outras porventura aplicáveis; 
e) esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela contratada; 
f) expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à contratada; 
g) tomar as providências cabíveis, de forma imediata, em caso de ciência de fatos que possam 
levar à aplicação de penalidades contra a contratada, ou mesmo à rescisão do contrato. 
 
PARAGRAFO QUARTO - O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe 
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta 
necessitar e que forem julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O Fiscal de Contrato deverá manifestar-se quanto à oportunidade e 
conveniência da prorrogação do contrato, acordo ou ajuste sob sua responsabilidade, com 
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antecedência mínima de 30 (trinta) dias do seu vencimento, justificando sua proposição, na 
forma do art. 22, § 1º, do Decreto Municipal nº 3.891/2021. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 
responsabilidade da contratada.  
 
CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

d) multa moratória, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com atraso, de: 

d.1) 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

d.2) 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo 
quinto); 
d.3) 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo 
sexto) até o 30º (trigésimo). Findo o prazo máximo, será aplicada, de forma cumulada, multa 
punitiva nos limites fixados no parágrafo seguinte, observados os critérios de dosimetria. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, a autoridade competente poderá: 
a) aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor 
total da nota de empenho; e 
b) determinar a rescisão unilateral do ajuste. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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PARÁGRAFO SEXTO - Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos 
lesivos à administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, 
sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

PARÁGRAFO NONO - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-
se-á o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 

para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. A extinção nesta hipótese 

ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos 137, 138 e 

139 da Lei nº 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a 

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 
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PARÁGRAFO QUINTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

PARÁGRAFO SEXTO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 

IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, 
devidamente justificadas e autorizadas pela Procuradoria Geral do Município de Palmas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nas aquisições, no limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensa a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Palmas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
As partes se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de 
privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de 
dados pessoais pelo contratante, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 
compartilhado em decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto 
da presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratada fica obrigado a comunicar ao contratante em até 24 
(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em 
relação aos dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do 
que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual. 
 

 
 

 

 

 

 

Palmas, 21/05/2025 

 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________ 

Daniel Ricardo Langaro 

Prefeito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
EDITORA JORNAL DE BELTRÃO S.A 

Marcos Antonio Kuchinski 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º XXX/2025 

PROCESSO N° 98/2025 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 53/2025 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO:14/05/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 76.161.181/0001-08, com sede na Avenida Clevelândia, nº 521, no Município de 

Palmas, Estado do Paraná, representado legalmente neste ato pelo Prefeito Daniel Ricardo 

Langaro. 

CONTRATADA:   EDITORA JORNAL DE BELTRÃO S A, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

95.420.188/0001-33, com sede na Rua Mato Grosso, nº 55, Bairro Presidente Kennedy, na cidade 

de Francisco Beltrão/PR, CEP nº 85.605-280, neste ato representado pelo Sr. Marcos Antonio 

Kuchinski 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Publicação de 02 (duas) páginas do 

anuário “Descubra Sudoeste”, o qual será impresso com tiragem de 10.000 exemplares, além da 

versão digital, com publicação prevista para o mês de agosto de 2025. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QNTD. VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 Publicação de duas páginas 

no Anuário “Descubra 

Sudoeste”, devendo ser 

entregue para a Prefeitura 

Municipal de Palmas 

17353 UN. 1 6.000,00 6.000,00 

 Valor Total R$ R$ 6.000,00 (seis mil reais) 

RECURSOS: 

04.122.0005.2008 
- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

1000 

1510 

1511 

3000 

3.3.90.30 

3.3.90.39 

 

VALOR: R$ 6.000,00 (seis mil reais) 

FATURAMENTO: a nota fiscal deverá ser apresentada na sede do CONTRATANTE 

acompanhada de Certidões Negativas Municipal, Estadual, Federal/INSS, Trabalhista e de 

Regularidade do FGTS 

APLICAÇÃO DE MULTA: compete à Administração contratante a aplicação de multas. 
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VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná. 

 
 

 

 

SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE PELA CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 
Considerando a previsão do artigo 169, inciso II e Art. 53, da Lei Federal n° 14.133/2021, 
encaminhamos a minuta do edital e contrato do processo 98/2025 - inexigibilidade nº 53/2025, 
com o seguinte objeto: Contratação de empresa especializada para Publicação de 02 (duas) 
páginas do anuário “Descubra Sudoeste”, o qual será impresso com tiragem de 10.000 
exemplares, além da versão digital, com publicação prevista para o mês de agosto de 2025. 
 
 
Solicitamos análise preliminar, bem como orientações que julgarem pertinentes para a correção do 
processo em andamento. Caso não haja apontamentos, pedimos que encaminhem á Procuradoria 
Geral do Município.  
 

 
 
 

Palmas, 21/05/2025 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Lilia Telles Vieira 

Secretaria de Licitação e Compras. 
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PARECER E ANÁLISE JURÍDICA INICIAL 

 
 

Considerando a previsão do artigo 169, inciso II e Art. 53, da Lei Federal n° 14.133/2021, 
encaminhamos a minuta do edital e contrato do processo 98/2025 - inexigibilidade nº 53/2025, 
com o seguinte objeto: Contratação de empresa especializada para Publicação de 02 (duas) 
páginas do anuário “Descubra Sudoeste”, o qual será impresso com tiragem de 10.000 
exemplares, além da versão digital, com publicação prevista para o mês de agosto de 2025. 
 
Caso seja de vosso entendimento, favor realizar as alterações que julgar necessárias, que serão 
procedidas antes da publicação do ato convocatório, se não houver alterações a serem realizadas, 
procederemos as etapas seguintes considerando aprovada a presente minuta em todo seu teor, 
considerando que as dúvidas técnicas deverão ser esclarecidas junto ao Departamento Solicitante 
do Processo. 
 
 
 

 
Palmas, 21/05/2025 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
Lilia Telles Vieira 

Secretaria de Licitação e Compras. 
  

 
 


